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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI n.º 006/2014
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Opina sobre petição recebida com reclamação que envolve o Colégio Integral.

PROCESSO CEE/PI Nº. 239/13

INTERESSADA: Marta Rejane Ribeiro dos Santos

ASSUNTO: Denúncia contra o diretor do Colégio Integral 

Em aditamento ao parecer lavrado às fls. 23 do p. p. e fazendo alusão ao teor do despacho que vem às fls. 26, tendo a aduzir o seguinte:

1. A Seduc é órgão da administração direta estadual e seu titular exerce o poder disciplinar no âmbito de sua Pasta, cuja estrutura alcança, com centralidade, o Sistema Estadual de Ensino, que por sua vez se compõem na conformidade do art. 17 e 19, da LDB:
“Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

(...).

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias administrativas:        

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:      
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;
II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade mantenedora representantes da comunidade;  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV – filantrópicas, na forma da lei.”

2. O art. 7º da LDB secunda a Constituição Federal na garantia de que “o ensino é livre à iniciativa privada”, contudo, grava-lhe a permissão com condições, entre as quais, o “cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino” e a “autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público”. Aliás, não é ocioso reiterar, que as atribuições legais deste Conselho de Educação consistem exatamente em atuar dando consequência a esses dispositivos. 

3. Dispositivos que não deixam dúvidas de que a atividade de ensino, indistintamente, está sujeita, acima de tudo, ao ordenamento administrativo respectivo, e não ao privado, notadamente no escopo de atuação das atividades da educação escolar. A lei não proíbe que qualquer pessoa física ou jurídica se estabeleça para ministrar ensino. Contudo, experiências desse tipo não são escolas no sentido da lei, e sim, organizações livres não sujeitas, evidentemente, a nenhum tipo de autorização e avaliação por órgãos da esfera pública. 

4. Ora, em despacho que lavrou na sobredita fl. 26, diz o seu autor – e está falando para o órgão que administra o Sistema Estadual de Educação – que a Secretaria Estadual de Educação não tem atribuição para conhecer e apurar denúncia de choque de condutas entre estudante, e seus pais, e direção de escola integrante do referido Sistema. Entende o autor do despacho que o assunto diz respeito à “relação de consumo” entre as partes e assim regulada pelo Código do Consumidor. Com base nesse entendimento, nem a Seduc, nem este Conselho teriam o que providenciar em relação ao caso.

5. Discordamos desse posicionamento, em primeiro lugar, por entender que a livre iniciativa de alguém “vender” o “serviço educacional” não absolutiza o entendimento de que ele é meramente uma “mercadoria” a ser consumida, em que pese não serem poucas as evidências da pura mercantilização nessa área. Não discordamos que a “relação” de prestação desse serviço com os que o contratam privadamente possa ser contemplada na proteção do citado Código. Porém, nunca como algo que elidirá o caráter público-autorizado das instituições do ensino em geral. 

6. Os regulamentos atinentes ao Sistema, em particular o Regimento Interno de cada instituição escolar, em qualquer nível, emanam do Poder legiferante do Estado, conformados na esfera Administrativa.
7. A denúncia formalizada e o pedido de providência ora autuados, em que pese sua motivação originária em fato havido fora dos muros de estabelecimento escolar, ganhou significado direto na conduta administrativa interna respectiva e é isto que a peticionária quer ver tratado por quem tem o dever de fazê-lo. Diz o autor do despacho que a questão em foco não diz respeito ao “núcleo objeto de normatização e fiscalização do Estado-Administração”. Sim, sequestro-relâmpago, não tem. Mas questões disciplinares têm, sim. 
8. Diante do exposto, reitero o posicionamento aprovado na forma do parecer agora aduzido, acrescentando mais que a matéria deva ser reencaminhada ao Secretário Estadual de Educação, para que, na plenitude de suas atribuições, resolva sobre a admissibilidade da solicitação de fls. 01, isto é, se cabe ou não a abertura da competente apuração do fato denunciado.

S. M. J.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 16 de janeiro de 2014.  

                                    Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.
                                          Cons. Francisco Soares Santos Filho

                                           Presidente do CEE/PI em exercício
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